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III - TEMPO ADICIONAL (se, em razão da deficiência, o(a) candidato(a) necessitar de tempo adicional para fazer a prova, o(a) especia-
lista da área de sua deficiência deverá expressar claramente abaixo essa informação com a respectiva justificativa).

______________________(cidade), ____/____/_______.

_______________________________________________
Assinatura, carimbo e CRM do(a) médico(a)

_______________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a)

ANEXO IV – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
CARGO DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO
CONHECIMENTOS COMUNS 
LÍNGUA PORTUGUESA
1. Características e funcionalidades de gêneros textuais varia-
dos. 2. Interpretação de textos. 3. Variação linguística: estilística, 
sociocultural, geográfica, histórica. 4. Gramática normativa. 5. 
Mecanismos de produção de sentidos nos textos: polissemia, iro-
nia, comparação, ambiguidade, citação, inferência, pressuposto. 
6. Mecanismos de coesão e coerência. 7. Sequências textuais: 
descritiva, narrativa, argumentativa, injuntiva. 8. Tipos de argu-
mento. 9. Classificação gramatical. 10. Processo de formação de 
palavras. 11. Análise morfossintática. 12. Fenômenos gramaticais 
e construção de significados na língua portuguesa. 13. Relações 
de coordenação e subordinação entre orações e entre termos da 
oração. 14. Concordância verbal e nominal. 15. Regência verbal e 
nominal. 16. Colocação pronominal. 
MATEMÁTICA
1. Conjuntos numéricos. 2. Números naturais e números intei-

ros: operações, relação de ordem, divisibilidade, máximo divisor 
comum, mínimo múltiplo comum e decomposição em fatores pri-
mos. 3. Números racionais e reais: operações, relação de ordem, 
propriedades e valor absoluto. 4. Números complexos: conceito, 
operações e representação geométrica. 5. Progressão aritmética 
e progressão geométrica: razão, termo geral e soma dos termos. 
6. Noções de Matemática Financeira: razão, proporção, porcen-
tagem, juros simples e compostos. 7. Equações e inequações. 8. 
Conceito, representação gráfica e aplicações das funções: afim, 
quadrática, exponencial e modulares. 9. Sistemas de equações: 
conceito, resolução, discussão e representação geométrica. 10. 
Noções de Estatística. 11. Apresentação de dados estatísticos: 
tabelas e gráficos. 12. Medidas de centralidade: média aritmética, 
média ponderada, mediana e moda. 13. Medidas de dispersão: va-
riância, desvio padrão e coeficiente de variação. 14. Trigonometria: 
ângulos: trigonometria no triângulo retângulo e propriedades das 
funções trigonométricas. 15. Geometria plana: polígonos regula-
res, perímetro, áreas. 16. Geometria espacial: poliedros regulares, 
perímetro, áreas, volumes.
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CONHECIMENTOS GERAIS DO MUNDO, BRASIL E ACRE
1. Temas relevantes em evidência no Brasil e no mundo e suas 
conexões com o contexto histórico atual. 2. Conflitos sociais, po-
breza, fome e direitos humanos. 3. Mundo do trabalho. 4. Mobili-
dade e migrações. 5. Emergências de saúde, surtos e epidemias. 
6. Questões atuais do meio ambiente, desastres ambientais e po-
líticas ambientais. 7. Arte e cultura. 8. Meios de Comunicação. 9. 
Segurança. 10. Economia. 11. Tecnologia. 12. Aspectos histórico-
-geográficos do Acre.
NOÇÕES DE INFORMÁTICA
1. Família de sistemas operacionais Microsoft Windows para mi-
crocomputadores pessoais: interface gráfica do usuário e seus 
elementos, além da utilização da ajuda e suporte e dos atalhos 
de teclado. 2. Gerenciamento de arquivos e pastas, incluindo os 
tipos de arquivos e suas extensões e a pesquisa e localização de 
conteúdo. 3. Configurações e Painel de Controle, abrangendo a 
Solução de Problemas. 4. Procedimentos de backup e gerencia-
mento de impressão. 5. Instalação, desinstalação ou alteração de 
programas e ativação ou desativação de recursos, incluindo a con-
figuração de aplicativos. 6. Compactação e extração de conteúdo 
a partir de arquivos zip. 7. Aplicativos pertencentes ao Windows 
(Bloco de Notas, Paint, WordPad e Mapa de Caracteres). 8. Aplica-
tivos para escritórios por meio de software livre e de software pro-
prietário. 9. Processador de textos (criação, edição e formatação 
de textos e recursos voltados à automação de documentos). 10. 
Planilha eletrônica (tipos de dados e referências, criação de plani-
lhas e gráficos inserindo fórmulas aritméticas e fórmulas baseadas 
em funções de planilha, configuração de página e impressão, for-
matação de células e formatação condicional, validação de dados 
e aplicação de filtros e obtenção de dados de fontes externas). 
11. Gerador de apresentação (criação de slides, formatação e in-
serção de imagens e objetos, efeitos de transição e animações, 
apresentação de slides e exportação para o formato PDF). 12. Na-
vegadores de Internet, serviços de busca na Web e uso do correio 
eletrônico. 13. Navegação e exibição de sítios da Web. 14. Ge-
renciamento das configurações dos principais navegadores para a 
Internet. 15. Serviços de correio eletrônico.
LEGISLAÇÃO E ÉTICA
1. Ética e função pública. 2. Ética no Setor Público. 3. Lei nº 
8.429/1992 e suas alterações. 4. Lei nº 9.784/1999 e suas alte-
rações (processo administrativo). 5. Acesso à informação: Lei nº 
12.527/2011. 6. Decreto nº 7.724/2012. 7. Decreto nº 9.830/2019. 
8. Princípios Fundamentais da Constituição Federal de 1988: Di-
reitos e Garantias Fundamentais; Direitos e Deveres Individuais 
e Coletivos; Direitos Sociais; da Organização do Estado: união, 
estados, municípios, Distrito Federal e territórios; da Administração 
Pública: dos servidores públicos; da Organização dos Poderes. 9. 
Atos Administrativos: elementos e atributos. 10. Agentes públicos: 
agentes políticos e servidores públicos. 11. Lei nº 4.131/2023 (Dis-
põe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração - PCCR). 
12. Lei nº 12.846/2013 e suas alterações. 13. Regime Jurídico dos 
Servidores do Ministério Público. 14. Lei Complementar nº 75/1993 
e alterações posteriores.15. Lei nº 8.625/1993 e alterações poste-
riores. 16. Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério 
Público (Resolução nº 92/2013 - Livro I - Da Composição, Compe-
tência e Organização e Livro II – Do Processo).
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
TÉCNICO MINISTERIAL
1. Conceitos básicos de administração. 2. Noções das funções 
administrativas: planejamento, organização, direção e controle. 3. 
Conhecimentos básicos de organização, sistemas e métodos. 4. 
Noções de áreas funcionais de organizações públicas. 5. Conheci-
mentos básicos de administração de materiais: estrutura da área, 
tipos de materiais e noções de gestão de estoque (recebimento, 
armazenagem, distribuição e inventários). 6. Conhecimentos bási-
cos do processo de compras no serviço público. 7. Conhecimentos 
básicos de gestão por processos. 8. Programas, projetos e ações 
na gestão pública. 9. Conceitos básicos aplicados à gestão pú-
blica: governança, governabilidade, accountability e transparência 
pública. 10. Planejamento, orçamento e conceitos básicos de fi-
nanças públicas. 11. Tipos e redação de documentos oficiais. 12. 

Conhecimentos básicos de documentação e arquivo: conceito, im-
portância, natureza, finalidade, características, fases do processo 
de documentação e classificação, recebimento, encaminhamento 
e sistemas e métodos de arquivamento de documentos oficiais nas 
organizações. 13. Atendimento ao público: regras básicas, aborda-
gens, formas de comunicação, recepção, conhecimento da estru-
tura da organização, orientação e encaminhamentos. 14. Noções 
de comunicação formal e informal nas organizações.
CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR
CONHECIMENTOS COMUNS 
LÍNGUA PORTUGUESA
1. Características e funcionalidades de gêneros textuais variados. 
2. Interpretação textual de gêneros textuais variados. 3. Modos de 
enunciação presentes no texto. 4. Gramática normativa. 5. Me-
canismos de produção de sentidos nos textos: polissemia, ironia, 
comparação, ambiguidade, citação, inferência, pressuposto. 6. 
Organização do texto e fatores de textualidade (coesão, coerên-
cia, intertextualidade, informatividade, intencionalidade, aceitabi-
lidade, situacionalidade). 7. Progressão temática. 8. Sequências 
textuais: descritiva, narrativa, argumentativa, injuntiva, dialogal. 9. 
Elementos de sequenciação textual: referenciação, substituição, 
repetição, conectores e outros elementos. 10. Tipos de argumento. 
11. Classificação gramatical. 12. Processo de formação de pala-
vras. 13. Análise morfosssintática. 14. Fenômenos gramaticais e 
construção de significados na língua portuguesa. 15. Relações de 
coordenação entre orações e entre termos da oração. 16. Rela-
ções de subordinação entre orações e entre termos da oração. 17. 
Concordância verbal e nominal. 18. Regência verbal e nominal. 19. 
Colocação pronominal. 20. Pontuação.
MATEMÁTICA (exceto para os cargos de Analista Ministerial – 
Ciências Contábeis
e Analista Ministerial – Estatística)
1. Conjuntos numéricos. 2. Números naturais e números inteiros: 
operações, relação de ordem, divisibilidade, máximo divisor co-
mum, mínimo múltiplo comum e decomposição em fatores primos. 
3. Números racionais e reais: operações, relação de ordem, pro-
priedades e valor absoluto. 4. Noções de Análise Combinatória: 
princípio fundamental da contagem, arranjos simples, permutações 
simples e combinações simples. 5. Noções de Estatística. 6. Apre-
sentação de dados estatísticos: tabelas e gráficos. 7. Medidas de 
centralidade e medidas de dispersão. 8. Noções de Probabilidade: 
experimento aleatório, espaços amostrais finitos e equiprováveis e 
eventos aleatórios. 9. Regra de três simples e composta. 10. No-
ções de Matemática Financeira: razão, proporção, porcentagem, 
juros simples, juros compostos e descontos simples. 11. Núme-
ros complexos: conceito, operações e representação geométrica. 
12. Progressão aritmética e progressão geométrica: razão, termo 
geral e soma dos termos. 13. Conceito, representação gráfica e 
aplicações das funções: afim, quadrática, exponencial, logarítmi-
ca e modulares. 14. Sistemas de equações: conceito, resolução, 
discussão e representação geométrica. 15. Geometria plana: polí-
gonos regulares, perímetro e áreas. 16. Geometria espacial: polie-
dros regulares, perímetro, áreas e volumes.
CONHECIMENTOS GERAIS DO MUNDO, BRASIL E ACRE
1. Temas relevantes em evidência no Brasil e no mundo e suas co-
nexões com o contexto histórico atual. 2. Conflitos sociais, pobre-
za, fome e direitos humanos. 3. Mundo do trabalho. 4. Mobilidade e 
migrações. 5. Emergências de saúde, surtos e epidemias. 6. Ques-
tões atuais do meio ambiente, desastres ambientais e políticas 
ambientais. 7. Política. 8. Economia. 9. Educação. 10. Segurança. 
11. Cultura. 12. Tecnologia. 13. Energia. 14. Comunicação. 15. Re-
lações internacionais. 16. Aspectos histórico-geográficos do Acre.
NOÇÕES DE INFORMÁTICA (exceto para os cargos de Analista 
Ministerial – Análise de Sistemas e Analista Ministerial –Tecnologia 
da Informação)
Família de sistemas operacionais Microsoft Windows para micro-
computadores pessoais: interface gráfica do usuário e seus ele-
mentos, além da utilização da ajuda e suporte e dos atalhos de 
teclado. 2. Gerenciamento de arquivos e pastas, incluindo os ti-
pos de arquivos e suas extensões e a pesquisa e localização de 
conteúdo. 3. Configurações e Painel de Controle, abrangendo a 
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Solução de Problemas. 4. Procedimentos de backup e gerencia-
mento de impressão. 5. Instalação, desinstalação ou alteração de 
programas e ativação ou desativação de recursos, incluindo a con-
figuração de aplicativos. 6. Compactação e extração de conteúdo 
a partir de arquivos zip. 7. Aplicativos pertencentes ao Windows 
(Bloco de Notas, Paint, WordPad e Mapa de Caracteres). 8. Apli-
cativos para escritórios por meio de software livre e de software 
proprietário. 9. Processador de textos (criação, edição e formata-
ção de textos e recursos voltados à automação de documentos). 
10. Planilha eletrônica (tipos de dados e referências, criação de 
planilhas e gráficos, inserindo fórmulas aritméticas e fórmulas ba-
seadas em funções de planilha, configuração de página e impres-
são, formatação de células e formatação condicional, validação de 
dados e aplicação de filtros e obtenção de dados de fontes exter-
nas. 11. Gerador de apresentação (criação de slides, formatação e 
inserção de imagens e objetos e efeitos de transição e animações, 
apresentação de slides e exportação para o formato PDF). 12. Na-
vegadores de Internet, serviços de busca na Web e uso do correio 
eletrônico. 13. Serviços de correio eletrônico.
ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO E LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL 
(somente para o cargo Analista Ministerial - Direito)
1. Ética e moral. 2. Ética, princípios e valores. 3. Ética e demo-
cracia: exercício da cidadania. 4. Ética e função pública. 5. Ética 
no setor público. 6. Lei nº 8.429/1992 e suas alterações. 7. Dis-
posições gerais. 8. Atos de improbidade administrativa. 9. Lei nº 
14.230/2021. 10. Lei nº 12.846/2013 e suas alterações 11. Regime 
Jurídico dos Servidores do Ministério Público. 12. Lei Complemen-
tar nº 75/1993 e alterações posteriores. 13. Lei nº 8.625/1993 e 
alterações posteriores. 14. Regimento Interno do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público (Resolução nº 92/2013 e alterações pos-
teriores - Livro I – Da Composição, Competência e Organização e 
Livro II – Do Processo
LEGISLAÇÃO E ÉTICA (exceto para o cargo de Analista Ministe-
rial – Direito)
1. Ética e função pública. 2. Ética no Setor Público. 3. Lei nº 
8.429/1992 e suas alterações. 4. Lei nº 9.784/1999 e suas alte-
rações (processo administrativo). 5. Acesso à informação: Lei nº 
12.527/2011. 6. Decreto nº 7.724/2012. 7. Decreto nº 9.830/2019. 
8. Princípios Fundamentais da Constituição Federal de 1988: Di-
reitos e Garantias Fundamentais; Direitos e Deveres Individuais 
e Coletivos; Direitos Sociais; da Organização do Estado: união, 
estados, municípios, Distrito Federal e territórios; da Administração 
Pública: dos servidores públicos; da Organização dos Poderes. 
9. Princípios de Direito Administrativos. 10. Atos Administrativos: 
elementos e atributos. 11. Classificações e espécies dos atos ad-
ministrativos. 12. Anulação, revogação e convalidação dos atos 
administrativos. 13. Competência. 14. Processos Administrativos. 
15. Improbidade Administrativa. 16. Agentes públicos: agentes 
políticos e servidores públicos. 17. Lei nº 14.230/2021. 18. Lei nº 
12.846/2013 e suas alterações. 19. Regime Jurídico dos Servido-
res do Ministério Público. 20. Lei Complementar nº 75/1993 e alte-
rações posteriores. 21. Lei nº 8.625/1993 e alterações posteriores. 
22. Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público 
(Resolução nº 92/2013 e alterações posteriores - Livro I – Da Com-
posição, Competência e Organização e Livro II – Do Processo). 
23. Noções de Direito Constitucional. 24. Noções de Direito Ad-
ministrativo.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
ANALISTA MINISTERIAL – ANÁLISE DE SISTEMAS
1. Engenharia de software: processos de software: conceitos de 
ciclo de vida e ciclo de desenvolvimento, RUP, SCRUM; XP aná-
lise e projeto estruturado. 2. Orientação a objetos: classes e obje-
tos, método, herança, polimorfismo, interfaces, estados, pacotes 
e mensagens. 3. Ferramentas CASE: noções básicas. 4. UML: 
visão geral, modelos e diagramas; testes (planos de testes, casos 
de testes; tipos de testes, técnicas de teste), homologação e im-
plantação de sistemas. 5. Métricas de software: pontos de função; 
qualidade de software: conformidade, tolerância a falhas, interope-
rabilidade, usabilidade, acessibilidade. 6. Arquitetura de sistemas: 
cliente/servidor, multicamadas e orientada a serviço s (SOA); web 
services; padrões de projetos (design patterns). 7. Conceitos ge-

rais linguagem JAVA, JSP, Servlet, JSF, jBPM, JavaScript, Java 
EE, mapeamento de persistência objeto/relacional. 8. Gestão de 
tecnologia da informação: fundamentos de ITIL v3 (atualizado em 
2011) e COBIT. 9. Gerenciamento de projetos (PMBok): concei-
tos, gestão de integração do projeto, gestão do escopo do projeto, 
gestão de tempo do projeto, gestão de custos do projeto, gestão 
da qualidade do projeto, gestão de recursos humanos do projeto, 
gestão das comunicações do projeto, gestão de riscos do projeto, 
gestão de aquisições do projeto. 10. Gestão de tecnologia da in-
formação: fundamentos de ITIL v3 (atualizado em 2011) e COBIT. 
11. Normas ISO 27001 e ISO 27002. 12. Auditoria e conformida-
de, elaboração de planos de continuidade, avaliação de risco. 13. 
Plano Diretor de Tecnologia da Informação do CNMP 2019/2021 
(disponível em www.cnmp.mp.br). 14. Resolução Conjunta CNJ/
CNMP nº 3/2013. 15. Gerenciamento de Serviços.
ANALISTA MINISTERIAL – ARQUITETURA
1. Projeto urbano. 2. Legislação e morfologia urbana. 3. Redes de 
infra-estrutura urbana: circulação viária, espaços livres e percursos 
de pedestres. 4. Projeto de restauro e reforma. 5. Projetos de re-
forma, revitalização e restauração de edifícios. 6. Projeto de arqui-
tetura. 7. Adequação do edifício às características geoclimáticas 
do sítio e do entorno urbano. 8. Sistemas construtivos: compatibi-
lização de projetos complementares. 9. Especificações de mate-
riais e acabamentos. 10. Noções de topografia. 11. Levantamento 
arquitetônico. 12. Movimentos de terra e escoramentos. 13. Le-
gislação arquitetônica e urbanística. 14. Normas de acessibilidade 
para pessoa com deficiência física. 15. Normas de prevenção de 
incêndio e segurança. 16. Desenho técnico de edificações e ur-
banismo. 17. Noções de representação gráfica digital: AutoCAD 
e Sketch-up. 18. Sistemas prediais de redes: hidráulica, elétrica, 
incêndio, telemática, segurança, luminotécnica. 19. Tecnologia das 
construções: fundações e estruturas. 20. Estimativas de custos: 
caderno de encargos, orçamentos, laudos e pareceres técnicos.
ANALISTA MINISTERIAL – CIÊNCIAS CONTÁBEIS
1. Princípios Fundamentais de Contabilidade: conceitos, tipos e 
objetivos da contabilidade. 2. Relatórios gerenciais: periodicida-
de, comparações orçado/fixado x realizado/executado, consoli-
dação periódica, fonte única ou banco de dados. 3. Patrimônio: 
bens, direitos e obrigações. Conteúdos, classificações, critérios 
de avaliação, patrimônio líquido. 4. Variações patrimoniais: con-
ceito e classificação. 5. Gestão: conceito. Aspectos econômicos 
e financeiros. Despesas, receitas, resultados e custos. 6. Período 
administrativo e exercício financeiro, regimes de caixa e compe-
tência. 7. Método de escrituração: partidas dobradas e princípios. 
8. Plano de contas: estrutura do plano de contas. 9. Registro de 
operações, depreciações, amortizações e provisões. 10. Balance-
te de verificação. 11. Determinação e destinação do crédito. 12. 
Inventário: conceito, finalidades principais, classificação. 13. Ava-
liação e reavaliação dos bens e demais elementos do patrimônio. 
14. Orçamento: conceito e importância. Período orçamentário. 15. 
Contabilidade pública: necessidades e serviços públicos. Órgãos e 
funções. Organismo público constitucional e organização adminis-
trativa. Controle interno e controle externo da Administração Públi-
ca. 16. O órgão econômico estatal. 17. Controle da contabilidade e 
auditoria. 18. Patrimônio Público. Conceituação. Estudo qualitativo 
do patrimônio, substância e contra-substância. Patrimônio finan-
ceiro e patrimônio permanente. Bens públicos. Dívida pública. Es-
tudo quantitativo do patrimônio público. 19. Período administrativo 
e exercício financeiro. Regimes contábeis. Gestão financeira. 20. 
Equilíbrio anual e equilíbrio cíclico, receita orçamentária e extraor-
çamentária. Despesa orçamentária e despesa extraorçamentária. 
Classificação da receita e da despesa. Fases administrativas da 
receita e da despesa orçamentária superveniência e insubsistên-
cia. 21. O inventário público. Objeto e classificação dos inventá-
rios. Procedimentos dos inventários. Preceitos legais. 22. As ope-
rações de determinação dos resultados financeiros e econômicos 
do exercício. 23. Balanços orçamentários, financeiro e patrimonial. 
Demonstração das variações patrimoniais. 24. Prestação e julga-
mento de contas governamentais. 25. Lei nº 6.404/1976 e suas 
alterações e legislação complementar. 26. Norma Brasileira de 
Contabilidade – NBC TSP Estrutura Conceitual, de 23 de setem-
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bro de 2016. 27. MCASP 9ª edição. 28. Lei nº 4.320/1964 e suas 
alterações. 26. Normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao 
setor público: NBC TSP Estrutura Conceitual, do Conselho Fe-
deral de Contabilidade: conceituação, objeto e campo de aplica-
ção. 27. Legislação: Lei nº 4.320/1964, Decreto nº 93.872/1986, 
Lei Complementar nº 101/2000. Lei nº 10.180/2001. Decreto nº 
6.976/2009. Aplicações apresentadas nas Partes Geral, I, II, IV e V 
do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) – 
9ª edição, editado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Por-
taria Conjunta STN/SOF/ME nº 117/2021. Portaria Interministerial 
STN/SPREV/ME/MTP nº 119/2021. Portaria STN nº 1.131/2021. 
28. Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informa-
ção Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público: 
NBC TSP Estrutura Conceitual/2016. 29. Receita proveniente de 
transações sem contraprestação: NBC TSP/CFC nº 1/2016. 30. 
Receitas provenientes de transações e eventos com contrapres-
tação: NBC TSP/CFC nº 2/2016. 31. Provisões, ativos e passivos 
contingentes: NBC TSP/CFC nº 3/2016. 32 Estoques: NBC TSP/
CFC nº 4/2016. 33 Plano de Contas aplicado ao setor público. 9 
Procedimentos contábeis orçamentários: princípios orçamentários, 
receita orçamentária, despesa orçamentária. 34. Procedimentos 
contábeis patrimoniais: composição do patrimônio público. Varia-
ções patrimoniais. Avaliação e mensuração de ativos e passivos. 
Ativo Imobilizado. Ativo Intangível. Reavaliação, Redução ao Valor 
Recuperável, Depreciação, Amortização e Exaustão. Reflexo pa-
trimonial das despesas de exercícios anteriores. 35. Demonstra-
ções contábeis: apresentação, aspectos conceituais, finalidades, 
normatização, forma de elaboração e seus elementos. Componen-
tes do conjunto de demonstrações contábeis: Balanço Patrimonial, 
Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração de Va-
riações Patrimoniais, Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Notas Explicativas. 
Consolidação das demonstrações contábeis. 36. Conceito, objeti-
vo e finalidade da auditoria contábil. Tipos de auditoria. Auditorias 
interna e externa. Controle interno. Papéis de trabalho. 37. Estru-
tura conceitual para trabalhos de asseguração: princípios éticos 
e normas de controle de qualidade. Descrição dos trabalhos de 
asseguração. Trabalho de atestação e trabalho direto. Trabalho de 
asseguração razoável e trabalho de asseguração limitada. Abran-
gência da estrutura conceitual. Relatório de trabalho que não é 
de asseguração. 38. Objetivos gerais do auditor independente e a 
condução da auditoria em conformidade com normas de auditoria. 
39. Responsabilidade do auditor. 40. Planejamento da auditoria de 
demonstrações contábeis. 41. Identificação e avaliação dos riscos 
de distorção relevante por meio do entendimento da entidade e 
do seu ambiente. 42. Procedimentos analíticos. 43. Formação da 
opinião e emissão do relatório de auditoria. 44. Modificações na 
opinião do auditor independente. 45. Orçamento Público: concei-
tos e princípios. Orçamento-programa: fundamentos e técnicas. O 
orçamento na Constituição de 1988. Processo de planejamento 
orçamentário: plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e 
lei orçamentária anual. Leis de créditos adicionais. 46. Ciclo orça-
mentário: elaboração, discussão, votação, aprovação, execução e 
avaliação. 47. Classificações orçamentárias: conceituação, clas-
sificação e estágios da receita e da despesa públicas. 48. Dívida 
ativa. Regime de adiantamento (suprimento de fundo). Restos a 
pagar. Despesas de exercícios anteriores. 
ANALISTA MINISTERIAL – COMUNICAÇÃO SOCIAL/JORNALIS-
MO
1. As Teorias da Comunicação, as Teorias do Jornalismo e a prática 
jornalística. 2. A ética, o jornalismo contemporâneo e a publiciza-
ção da informação. 3. Gêneros jornalísticos, jornalismo opinativo e 
jornalismo de serviço. 4. As especificidades e linguagens do jorna-
lismo radiofônico na atualidade. 5. As especificidades e linguagens 
do jornalismo televisivo na atualidade. 6. A linguagem jornalística 
na web e as especificidades do webjornalismo. 7. Produção da 
pauta, da notícia e da reportagem. 8. Entrevista jornalística: mo-
dalidades e técnicas para diferentes formatos. 9. Assessoria de 
Comunicação, Assessoria de Imprensa, Comunicação Integrada, 
Mídias web e digitais e Mídias sociais. 10. Jornalismo Especiali-
zado, informação científica e política. 11. Redação do texto jorna-

lístico para diferentes formatos: estrutura, estilo de linguagem e 
normas técnicas. 12. Produção de formatos opinativos e especiais: 
editoriais, comentários, releases, comunicados e notas oficiais. 13. 
Edição: sistemas de fechamento, possibilidades técnicas (selos, 
tarjas, infografia, fios, olhos, olhos-legenda, textoslegenda, ilhas, 
boxes, quadros, inserts fotográficos, retículas). 14. O papel do jor-
nalista na assessoria de comunicação de órgãos públicos e priva-
dos. 15. Clipping, clipping eletrônico. 16. Tipos de reportagem e 
suas funções na prática jornalística. 17. Os processos de produção 
da notícia e os critérios de seleção. 18. Técnicas do jornalismo 
on-line, publicações eletrônicas, notícias em tempo real, entrevis-
tas pelo correio eletrônico e canais de conversa (chat). 19. Ética 
jornalística. 20. Legislação jornalística e crimes de imprensa. 21.  
Redação oficial: aspectos gerais 22. Identidade visual.  23. Atos 
oficiais: medidas, sistemática dos instrumentos normativos – ar-
tigos, parágrafos, incisos, alíneas, observações gerais e encami-
nhamento. 24. Decreto nº 70.274/1972 e alterações posteriors. 25. 
Resolução CNMP nº 45/2009. 26. Webjornalismo
ANALISTA MINISTERIAL – DIREITO
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constituição da República Fede-
rativa do Brasil de 1988 e Princípios fundamentais. 2. Aplicabilida-
de das normas constitucionais; Normas de eficácia plena, contida 
e limitada e Normas programáticas. 3. Direitos e garantias funda-
mentais; Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, 
direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4. 
Organização político-administrativa do Estado; Estado federal bra-
sileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 5. 
Administração Pública e Disposições gerais, servidores públicos. 
6. Poder executivo e Atribuições e responsabilidades do presiden-
te da República. 7. Poder legislativo; Estrutura; Funcionamento e 
atribuições; Processo legislativo; Fiscalização contábil, financeira 
e orçamentária e Comissões parlamentares de inquérito. 8. Poder 
judiciário; Disposições gerais; Órgãos do poder judiciário; Organi-
zação e competências; Conselho Nacional de Justiça e Compo-
sição e competências. 9. Funções essenciais à justiça; Ministério 
Público, Advocacia Pública e Defensoria Pública. 10. Defesa do 
Estado e das Instituições Democráticas. 11. Segurança Pública. 
12. Finanças Públicas. 13. Ordem Econômica e Financeira. 14. 
Ordem Social; Disposição Geral; Saúde e Assistência Social. 15. 
Educação, Cultura e Desporto. 16. Ciência, Tecnologia e Inovação. 
17. Comunicação Social. 18. Meio Ambiente. 19. Família, Criança, 
Adolescente, Jovem e Idoso. 20. Índios. 21. Jurisprudência dos 
Tribunais Superiores.
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Estado, governo e administração 
pública e Conceitos. 2. Direito administrativo; Conceito; Objeto e 
Fontes. 3. Ato administrativo; Conceito, requisitos, atributos, clas-
sificação e espécies; Extinção do ato administrativo: cassação, 
anulação, revogação e convalidação e Decadência administrati-
va. 4. Agentes públicos; Legislação pertinente; Lei nº 8.112/1990; 
Disposições constitucionais aplicáveis; Disposições doutrinárias; 
Conceito; Espécies; Cargo, emprego e função pública; Vacância; 
Efetividade, estabilidade e vitaliciedade; Remuneração; Direitos e 
deveres; Responsabilidade e Processo administrativo disciplinar. 
5. Poderes da administração pública; Hierárquico, disciplinar, re-
gulamentar e de polícia; Uso e abuso do poder. 6. Regime jurídi-
co-administrativo; Conceito; Princípios expressos e implícitos da 
administração pública. 7. Responsabilidade civil do Estado; Evo-
lução histórica;  Responsabilidade por ato comissivo do Estado; 
Responsabilidade por omissão do Estado; Requisitos para a de-
monstração da responsabilidade do Estado; Causas excludentes 
e atenuantes da responsabilidade do Estado; Reparação do dano 
e Direito de regresso. 8. Serviços públicos; Conceito; Elementos 
constitutivos; Formas de prestação e meios de execução; Dele-
gação: concessão, permissão e autorização; Classificação e Prin-
cípios. 9. Organização administrativa; Centralização, descentrali-
zação, concentração e desconcentração; Administração direta e 
indireta; Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista; Entidades paraestatais e terceiro setor: servi-
ços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, 
organizações da sociedade civil de interesse público. 10. Controle 
da administração pública; Controle exercido pela administração 
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pública; Controle judicial; Controle legislativo; Improbidade admi-
nistrativa: Lei nº 8.429/1992 e alterações. 11. Processo administra-
tivo; Lei nº 9.784/1999. 12. Licitações e contratos administrativos; 
Legislação pertinente; Lei nº 14.133/2021 e suas alterações; Lei 
nº 8.666/1993 e suas alterações; Lei nº 10.520/2002 e demais dis-
posições normativas relativas ao pregão; Decreto nº 7.892/2013 e 
suas alterações (sistema de registro de preços); Lei nº 12.462/2011 
e suas alterações (Regime Diferenciado de Contratações Públi-
cas) e Fundamentos Constitucionais. 13. Acesso à Informação; Lei 
nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e Resolução CNMP 
nº 89/2012 e Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados). 
14. Jurisprudência dos Tribunais Superiores.
DIREITO CIVIL: 1. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasilei-
ro; Vigência, aplicação, interpretação e integração das leis; Conflito 
das leis no tempo e Eficácia da lei no espaço. 2. Pessoas naturais; 
Existência; Personalidade; Capacidade; Nome; Estado; Domicílio 
e Direitos da personalidade. 3. Pessoas jurídicas; Disposições ge-
rais; Constituição; Domicílio e Associações e fundações. 4. Bens 
públicos. 5. Negócio jurídico; Disposições gerais e Invalidade. 6. 
Prescrição e Disposições gerais. 7. Decadência. 8. Atos ilícitos. 9. 
Contratos; Contratos em geral; Preliminares formação dos contra-
tos; Transmissão das obrigações; Adimplemento das obrigações e 
Responsabilidade civil. 10. Jurisprudência dos tribunais superiores
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1. Lei nº 13.105/2015 e suas al-
terações (Código de Processo Civil); Normas processuais civis; 
Função jurisdicional; Ação; Conceito, natureza, elementos e ca-
racterísticas; Condições da ação; Classificação; Pressupostos 
processuais; Preclusão; Sujeitos do processo; Capacidade pro-
cessual e postulatória; Deveres das partes e procuradores; Procu-
radores; Sucessão das partes e dos procuradores; Litisconsórcio; 
Intervenção de terceiros; Poderes, deveres e responsabilidade 
do juiz; Ministério Público; Advocacia Pública; Defensoria pública; 
Atos processuais; Forma dos atos; Tempo e lugar; Prazos; Comu-
nicação dos atos processuais; Nulidades; Distribuição e registro; 
Valor da causa; Tutela provisória; Tutela de urgência; Disposições 
gerais; Formação, suspensão e extinção do processo; Processo 
de conhecimento e do cumprimento de sentença; Procedimento 
comum; Disposições Gerais; Petição inicial; Improcedência liminar 
do pedido; Audiência de conciliação ou de mediação; Contesta-
ção, reconvenção e revelia; Audiência de instrução e julgamento; 
Providências preliminares e do saneamento; Julgamento conforme 
o estado do processo; Provas; Sentença e coisa julgada; Cum-
primento da sentença; Disposições Gerais; Cumprimento; Liquida-
ção; Procedimentos Especiais; Procedimentos de jurisdição volun-
tária; Processos de execução; Processos nos tribunais e meios de 
impugnação das decisões judiciais; Livro Complementar e Disposi-
ções finais e transitórias. 2. Mandado de segurança. 3. Ação popu-
lar. 4. Ação civil pública. 5. Ação de improbidade administrativa. 6. 
Reclamação constitucional. 7. Lei nº 8.245/1991 e suas alterações 
(Locação de imóveis urbanos); Procedimentos. 8. Jurisprudência 
dos tribunais superiores.
DIREITO PENAL: 1. Garantias penais fundamentais da Constitui-
ção Federal de 1988. 2. Da aplicação da lei penal. 3. Do crime 
(teoria geral). 4. Do concurso de pessoas. 5. Das penas; Das es-
pécies de pena; Da cominação das penas; Da aplicação da pena e 
Da suspensão condicional da pena. 6. Do livramento condicional. 
7. Dos efeitos da condenação. 8. Da reabilitação. 9. Das medidas 
de segurança. 10. Da ação penal. 11. Da extinção da punibilidade. 
12. Crimes contra a pessoa (arts. 121 a 154-B). 13. Crimes contra 
o patrimônio (arts. 155 a 183). 14. Crimes contra a propriedade 
imaterial (arts. 184 a 186). 15. Crimes contra a organização do 
trabalho (arts. 197 a 207). 16. Crimes contra o sentimento religio-
so e contra o respeito aos mortos (arts.208 a 212). 17. Crimes 
contra a dignidade sexual (arts. 213 a 234-B). 18. Crimes contra 
a família (arts. 235 a 249). 19. Crimes contra a incolumidade pú-
blica (arts. 250 a 285). 20. Crimes contra a paz pública (arts. 286 
a288-A). 21. Crimes contra a fé pública (arts. 289 a 311-A). 22. 
Crimes contra a Administração Pública (art. 312a 359-H). 23. Cri-
mes contra o Estado Democrático de Direito (arts. 359-I a 359-
T). 24. Aspectos penais das seguintes leis especiais; Crimes de 
abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019); Crimes de drogas pre-

vistos na Lei nº 11.343/2006; Crimes contra o consumidor (Lei nº 
8.078/1990; Crimes hediondos (Lei nº 8.072/1990); Crimes contra 
crianças e adolescentes (Lei nº 8.069/1990); Crimes eleitorais (Lei 
nº 4.737/1965, Lei nº 6.091/1974, Lei nº 9.504/1997); Contraven-
ções penais (Decreto-Lei nº3.688/1941); Crimes contra a ordem 
econômica, tributária e relações de consumo (Leis nº 8.137/1990 e 
nº 8.176/1991); Disposições penais da Lei nº 8.429/1992 (Improbi-
dade Administrativa); Crimes previstos na Lei nº 6.766/1979 (Par-
celamento do Solo Urbano); Crimes previstos na Lei nº 7.347/1985 
(Ação civil pública – Direitos Difusos); Crimes falimentares (Lei nº 
11.101/2005). 25. Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal); Lei 
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais (Lei nº 9.099/1995 e Lei 
nº 10.259/2001); Crimes do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 
9.503/1997); Lei dos Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998); Lei do 
Porte de Arma (Lei nº 10.826/2003); Lei nº 9.613/1998 (Lavagem 
de Valores); Lei de Proteção intelectual ao Programa de Compu-
tação (Lei nº 9.609/1998 e Lei nº 14.478/2022); Lei nº 9.455/1997 
(Lei dos Crimes de Tortura); Lei nº 9.807/1999 (Proteção a víti-
mas e a testemunhas do crime); Lei nº 14.597/2023 (Lei Geral do 
Esporte); Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa); Lei nº 
13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiên-
cia); Lei nº 13.260/2016 (Lei antiterrorismo) e Lei nº 14.344/2022.
DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1. Princípios do processo penal. 
2. A lei processual no tempo e no espaço. 3. Persecução criminal 
extrajudicial: o inquérito policial, o Ministério Público e a polícia 
judiciária. 4. Prisão e liberdade provisória. 5. Ação penal; Classi-
ficação; Princípios; Condições; A justa causa; Denúncia; Queixa 
e Aditamento. 6. Justiça Penal Negociada. 7. Jurisdição e com-
petência. 8. Sujeitos processuais. 9. Citações e intimações. 10. 
Procedimentos da ação penal condenatória: comuns e especiais. 
Procedimento do júri; Classificação; Ritos; Prazos e peculiari-
dades. 11. Questões e processos incidentes. Exceções. 12. Da 
prova em geral e em espécie. 13. Sentença. 14. Nulidades. 15. 
Recursos em geral; Pressupostos recursais e Recursos em espé-
cie. 16. Recursos extraordinário e especial. 17. Habeas corpus; 
Revisão criminal; Mandado de segurança e Correição parcial. 18. 
Juizados Especiais Criminais (Lei nº 9.099/1995). 19. Processo 
Penal Falimentar. 20. Aspectos processuais das seguintes leis es-
peciais: Lei nº 7.210/1984; Lei nº 8.069/1990; Lei nº 9.099/1995 
e Lei nº 10.259/2001; Lei nº 11.343/2006; Lei nº 13.869/2019; 
Lei nº 5.250/1967; Lei nº 9.503/1997; Lei nº 8.072/1990; Lei nº 
9.455/1997; Lei nº 7.960/1989; Lei nº 9.807/1999; Lei nº 9.613/1998 
e Lei nº 14.478/2022; Lei nº 9.296/1996;Lei nº 12.850/2013; Lei nº 
8.038/1990; Lei nº 12.037/2009. 21. Mandado de segurança em 
matéria penal. 22. Cooperação Jurídica Internacional no Processo 
Penal.
EXECUÇÃO PENAL: 1. Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) 
e alterações; VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: 1. Lei nº 11.340/2006 (Lei 
Maria da Penha) e alterações.
DIREITO AMBIENTAL: 1. Conceito de Direito Ambiental e de meio 
ambiente. 2. Fontes do Direito Ambiental. 3. Princípios gerais de 
Direito Ambiental. 4. Direito ao meio ambiente equilibrado. 5. Di-
reito à sadia qualidade de vida. 6. Patrimônio imaterial, histórico, 
paisagístico, artístico e cultural; Conceitos e Instrumentos de pro-
teção. 7. Progresso econômico, sustentabilidade e desenvolvi-
mento sustentável e Acesso equitativo aos recursos naturais. 8. 
Usuário-pagador e poluidor-pagador. 9. Princípios da precaução, 
prevenção, reparação, informação, participação e da vedação do 
retrocesso. 10. Patrimônio genético. 11. Responsabilidade am-
biental. 12. Princípios constitucionais aplicáveis às questões am-
bientais; Constitucionalização das normas de proteção ambiental 
e seus reflexos. 13. Disciplina constitucional do direito urbanístico, 
do planejamento urbano e da política urbana. 14. Repartição de 
competências em matéria ambiental; Competências político admi-
nistrativas e Competências legislativas. 15. Política Nacional do 
Meio Ambiente: Objeto, finalidade e instrumentos; Política Nacio-
nal de Saneamento Básico; Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
Política Nacional sobre Mudança do Clima e Política Nacional de 
Educação Ambiental. 16. Licenciamento ambiental: Competência; 
Características; Tipos (prévia, de instalação e de operação); Es-
tudo prévio de impacto ambiental e relatório de impacto ambien-
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tal. 17. Zoneamentos ambientais. 18. Poluição: Conceito; Formas 
(Atmosférica; por Resíduos Sólidos; por Resíduos e Rejeitos Pe-
rigosos; Sonora e por Agrotóxicos) e Lei Federal nº 10.831/2003; 
Áreas contaminadas e Infrações administrativas ambientais. 19. 
Poder de polícia. 20. Responsabilidade administrativa ambiental 
e seus Pressupostos; Responsabilidade civil e reparação do dano 
ecológico; Desconsideração da personalidade jurídica; Responsa-
bilidade do Estado; Responsabilidade por risco; Formas de repa-
ração do dano ambiental; Responsabilidade penal ambiental; Res-
ponsabilidade da pessoa física e da pessoa jurídica; Concorrência 
de sanções administrativas e penais. 21. Recursos hídricos:
Fundamentos, Objetivos e Diretrizes gerais da política nacional de 
recursos hídricos; Outorga de uso de águas; Cobrança do uso e 
Comitês de Bacias Hidrográficas. 22. Áreas de preservação: Per-
manente; de Uso Restrito; Reserva legal. 23. Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza; Desmatamento e Quei-
madas: Compensação. 24. Código Florestal. 25. Urbanismo e meio 
ambiente: Estatuto da Cidade. 26. Plano Diretor. 27. Parcelamento 
do solo: Regularização fundiária de assentamentos urbanos (Lei 
nº 11.977/2009, com suas alterações). 28. Engenharia genética e 
meio ambiente; Biodiversidade, patrimônio genético, biosseguran-
ça e Biotecnologia. 29. Crimes ambientais em espécie: Lei Federal 
nº 9.605/1998; Código Penal; Infrações e sanções administrativas 
ambientais (Decreto nº 6.514/2008). 30. Estudo de impacto de vi-
zinhança. 31. Direito de preempção. 32. Concessão especial de 
uso. 33. Programas habitacionais de inclusão. 34. Direito de mo-
radia e direito de habitação. 35. Imposições e restrições urbanís-
ticas. 36. Dos Instrumentos da Política Urbana; Dos Instrumentos 
em Geral: Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; 
IPTU Progressivo no Tempo; Desapropriação com Pagamen-
to em Títulos; Usucapião Especial de Imóvel Urbano; Do Direito 
de Superfície; Do Direito de Preempção; Da Outorga Onerosa do 
Direito de Construir; Das Operações Urbanas Consorciadas; Da 
Transferência do Direito de Construir; Do Estudo de Impacto de 
Vizinhança. 37. Disposições Gerais; Estatuto da Metrópole (Lei 
nº 13.089/2015 e suas alterações). 38. Da Instituição de Regiões 
Metropolitanas e de Aglomerações Urbanas. 39. Dos Instrumentos 
de Desenvolvimento Urbano Integrado; Plano de Desenvolvimento 
Urbano Integrado; Planos Setoriais Interfederativos; Fundos Pú-
blicos; Operações Urbanas Consorciadas Interfederativas; Zonas 
para Aplicação Compartilhada Concessão de Uso Especial para 
fins de Moradia.
DIREITOS HUMANOS: 1. Constituição e direitos humanos; Direitos 
Fundamentais e direitos humanos e Status dos direitos humanos. 
2. Direitos humanos e direitos fundamentais: conceito, estrutura 
e história. 3. Direitos humanos: Terminologia, fundamento e clas-
sificação (quanto à finalidade; adotada pela Constituição Federal
de 1988); Dimensões dos Direitos Humanos. 4. Tratados interna-
cionais de direitos humanos; Pacto Internacional dos Direitos Civis 
e Políticos; Pacto dos Direitos Sociais e Outros Tratados interna-
cionais. 5. Mecanismos Internacionais de proteção e monitora-
mento dos direitos humanos. 6. Sistema Regional de Direitos Hu-
manos; Convenção Americana de Direitos Humanos e Protocolos 
adicionais; Corte Interamericana de Direitos Humanos e Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. 7. Direito Penal Internacio-
nal; Tribunal Penal Internacional; Dos crimes internacionais; Trata-
dos internacionais e direito penal. 8. Direitos humanos no Brasil. 9. 
Direitos humanos em espécie; Direito à vida; Dignidade da pessoa 
humana; Direito à liberdade; Direito políticos; Direitos sociais; Di-
reito de minorias; Discriminação racial e Estatuto da Igualdade Ra-
cial. 10. Direitos humanos e o Ministério Público. 11. A Declaração 
Universal dos Direitos Humanos; Disposições; Contexto histórico; 
Importância e função nos dias atuais.
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: 1. Aspectos ge-
rais do Direito da Criança e do Adolescente; A proteção da infân-
cia no Brasil; Legislação; Constituição Federal de 1988; Lei nº 
8.069/1990 e suas alterações (Estatuto da Criança e do Adoles-
cente); Disposições preliminares, direitos fundamentais, preven-
ção, medidas de proteção, perda e suspensão do poder familiar, 
destituição de tutela, colocação em família substituta; Normas de 
interpretação do ECA e Normas esparsas. 2. Doutrinas jurídicas 

de proteção; Doutrina da situação irregular e Doutrina da proteção 
integral. 3. Princípio da prioridade absoluta. 4. Princípio do melhor 
interesse para a criança e o adolescente. 5. Direitos fundamen-
tais; Direito à vida e à saúde; Direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade; Direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer. 
6. Direito à profissionalização e à proteção do trabalho urbano e 
rural do adolescente. 7. Direito à convivência familiar e comunitá-
ria; Poder familiar; Parentesco; Família natural e família substitu-
ta; Família substituta nacional e estrangeira; Espécies de família 
substituta e regras especiais; Guarda, tutela e adoção; Alternativas 
de acolhimento familiar. 8. A infância e a adolescência no contexto 
internacional – Convenção Internacional dos Direitos da Criança 
(ONU, 1989) e principais documentos internacionais. 9. Direito à 
vida e a proteção do nascituro; Aspectos constitucionais e legais. 
10. Medidas de proteção e Medidas específicas de proteção. 11. A 
Justiça da Infância e da Juventude; Aspectos processuais e proce-
dimentos especiais; Recursos. 12. O acesso à Justiça na defesa 
dos interesses individuais, coletivos e difusos; A atuação do Juiz da 
Infância e da Juventude.
13. Ato infracional; Medidas socioeducativas; Remissão; Direitos 
individuais; Proteção Judicial aos interesses individuais e Garan-
tias processuais. 14. Medidas pertinentes aos pais ou responsá-
veis. 15. Conselhos tutelares; Conselhos de Direito da Criança e 
do Adolescente; Estrutura e Atribuições. 16. Responsabilidade civil 
e Danos Causados por Crianças e Adolescentes. 17. Crimes e in-
frações administrativas contra a criança e o adolescente: Código 
Penal, Estatuto e legislação especial; Aspectos constitucionais e 
legais. 18. Lei nº 12.594/2012 (Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo). 19.  Plano Nacional de Atendimento Socioedu-
cativo.
DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS: 1. Teoria constitucional dos 
direitos difusos e coletivos; Interesse público e privado; Interes-
se público primário e secundário; Interesses difusos, coletivos e 
individual homogêneos e A defesa judicial dos interesses transin-
dividuais. 2. Ação civil pública. 3. Inquérito civil público; Natureza, 
objeto, finalidade, instauração, procedimento, produção de provas, 
transação e arquivamento; Termo de ajuste de conduta. 4. Defesa 
das pessoas idosas. 5. Proteção ao meio ambiente.
6. Proteção aos patrimônios cultural, público e social. 7. Defesa 
das pessoas com deficiência. 8. Defesa da ordem urbanística. 9. 
A tutela em juízo dos interesses individuais homogêneos, difusos 
e coletivos; Competência; Ônus da prova; Legitimidade ordinária e 
extraordinária; Legitimidade ativa e passiva; Legitimidade ativa da 
Defensoria Pública; Litisconsórcio e assistência; Conexão, conti-
nência e litispendência; Liminares e recursos; Fundo para reconsti-
tuição do bem lesado; Fundos federais, fundos estaduais, receitas 
do fundo, finalidades do fundo, reparação das lesões individuais; 
Sentença e coisa julgada; Tutela coletiva do direito à saúde; Tutela 
coletiva do direito à educação; Tutela coletiva do direito à cidade e 
do direito à moradia; Tutela coletiva do direito ao transporte público 
e à mobilidade urbana; Tutela coletiva dos direitos das pessoas 
com deficiência; Tutela coletiva dos direitos das pessoas privadas 
de liberdade; Tutela coletiva dos direitos dos idosos; Tutela coletiva 
e Estatuto da Igualdade Racial; Tutela coletiva do direito de livre 
expressão e de manifestação cultural; Responsabilidade por cus-
tas, honorários advocatícios e demais encargos de sucumbência; 
Liquidação e execução da sentença; Legitimados para a liquida-
ção; Escolha do 38 foro pelo lesado individual; Responsabilidade e 
culpa; Prescrição e decadência. 10. Execução de ações coletivas. 
11. Lei nº 4.717/1965 e suas alterações (Lei da Ação Popular). 12. 
Direitos das pessoas com transtorno mental. 13. Convenção inter-
nacional sobre o Direito das pessoas com deficiência, internaliza-
da pelo Brasil por meio do Decreto nº 6.949/2009. 14. Direito do 
Consumidor.
ANALISTA MINISTERIAL – ENGENHARIA AMBIENTAL/FLORES-
TAL
1. Políticas públicas de infraestrutura. 2. Gerenciamento e gestão 
ambiental. 3. Avaliação de Impactos ambientais: métodos e apli-
cação. 4. Zoneamento ambiental. 5. Estudos de impacto ambien-
tal e relatório de impacto ambiental. 6. Licenciamento ambiental: 
conceito e finalidade, aplicação, etapas, licenças, competências, 



Ano 7 - Nº 1609  Página 28

Instituído de acordo com o art. 263, da Lei Complementar nº 291, de 29 de dezembro de 2014. 
Implementado através do Ato PGJ nº 001, de 09 de janeiro de 2017.

Expediente:
Diretoria de Comunicação  - dempac@mpac.mp.br - 3212-2054  - www.mpac.mp.br

Segunda-feira, 16 de outubro de 2023

estudos ambientais, análise técnica, órgãos intervenientes. 7. No-
ções de sensoriamento remoto e geoprocessamento. 8. Noções 
de pedologia e geomorfologia. 9. Noções de geotecnia. 10. Con-
servação de solo e água. 11. Técnicas de recuperação de áreas 
degradadas. 12. Climatologia. 13. Hidrologia. Hidráulica. 14. Cicla-
gem de nutrientes. 15. Noções de Ecologia geral. 16. Noções de 
análise social e econômica de projetos. 17. Impactos ambientais 
de obras civis de infraestrutura. 18. Noções de sistemas e obras 
hidráulicas. 19. Conceitos sobre geração de energia elétrica. 20. 
Noções de obras, sistemas e estruturas de transmissão de ener-
gia. 21. Ecologia florestal. 22. Conhecimento das fisionomias ve-
getais ocorrentes no Estado do Acre; identificação e classificação 
das fisionomias vegetais. 23. Noções de classificação, manejo e 
conservação dos solos, de adubação e correção de solos. 24. Bio-
logia da conservação: estratégias para conservação de espécies, 
habitat e paisagens. 25. Exploração florestal, custos, rendimentos, 
recuperação de áreas degradadas. Economia florestal. 26. Manejo 
e recuperação de bacias hidrográficas. Manejo florestal. Tecnolo-
gia da madeira. Construções florestais. Dendrologia: identificação 
de árvores, fitossociologia, fitogeografia, índices de concorrência. 
27. Noções de sensoriamento remoto: fotointerpretação, fotogra-
metria, SIG. Sistemas agrosilvipastoris: sistemas agroflorestais e 
sistemas silvipastoris. 28. Paisagismo: projetos e manejo de paisa-
gem. Administração florestal. Recuperação de áreas degradadas. 
Degradação e poluição ambiental. 29. Conceito de desenvolvimen-
to sustentável, noções de gestão e política ambiental, noções de 
regularização fundiária. Legislação Federal: Constituição Federal 
– artigos 182 e 183, disposições constitucionais para proteção ao 
meio ambiente (art. 225), disposições constitucionais para cons-
trução e adaptação dos logradouros públicos, edifícios públicos e 
adequação de transporte coletivo adequado à pessoa com defi-
ciência (Art. 227, parágrafo 2º e Art. 244). 30. Lei nº 12.651/2012 
e alterações posteriores, Lei Federal nº 6.938/1981 – dispõe sobre 
a Política Nacional de Meio Ambiente, Lei Federal nº 9.605/1998 
– Lei de Crimes Ambientais, Lei Federal nº 9.985/2000 – institui 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – 
SNUC, Lei Federal nº 10.257/2001 – Estatuto das Cidades. Legis-
lação aplicável à contratação de obras e serviços de engenharia. 
Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores.
ANALISTA MINISTERIAL – ENGENHARIA CIVIL
1. Estruturas: Análise de vigas e pórticos isostáticos. 2. Patologias, 
manutenção preventiva. 3. Mecânica dos solos. 4. Compactação 
dos solos. 5. Critérios de ruptura. 6. Capilaridade. 7. Fluxo de água 
no solo. 8. Resistência ao cisalhamento dos solos. 9. Empuxos de 
terra e contenções. 10. Estabilidade de taludes. 11. Fundações: 
tipos, dimensionamento, aplicação e execução. 12. Rebaixamen-
to do lençol freático. 13. Tecnologia dos materiais de construção. 
14. Classificação e caracterização dos materiais. 15. Infraestrutura 
urbana: rede viária, sistemas de abastecimento de água, esgo-
tos sanitários e drenagem pluvial. 16. Orçamento e planejamen-
to de Obras. 17. Composição de preços: preço unitário e preço 
global. 18. Segurança do trabalho. 19. Segurança e Higiene do 
trabalho. 20. Segurança na construção civil. 21. Proteção coleti-
va e Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 22. Norma ABNT 
NBR 13.531.23. Resolução CONAMA nº 237/1997: licenciamento 
ambiental (licença prévia, licença de instalação, licença de ope-
ração).23. Resolução CONAMA nº 001/1986 e suas alterações: 
estudo de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental; Lei 
nº 9.605/1998 e suas alterações (crimes contra o meio ambiente). 
24. Legislação aplicável à contratação de obras e serviços de en-
genharia. Lei nº 8.666/1993 e Lei 14.133/2023 e suas alterações. 
Lei nº 8.987/1995 e suas alterações (Lei de concessões). Lei nº 
11.079/2004 e suas alterações (Parcerias público-privadas). Lei nº 
12.462/2011 e suas alterações (Regime Diferenciado de Contra-
tações Públicas). 25. Engenharia de Avaliações (NBR 14653). 26. 
Projeto, planejamento e controle de obras: estudo de viabilidade 
técnica, físico-financeira e econômica. Código de obras. Projetos 
de obras civis: arquitetônico, fundações, estruturais (concreto, 
aço e madeira), instalações elétricas e hidrossanitárias, projetos 
complementares (elevadores, ventilação, exaustão, climatização, 
prevenção contra incêndio). Orçamentação de projetos e obras: 

levantamento de quantidades. Formação do preço de venda. Pro-
dução de equipes mecânicas. Custos horários e equipamentos. 
Custos diretos e indiretos. Despesas indiretas, tributos, lucro e BDI 
(administração central, custos financeiros, riscos, tributos sobre o 
preço de vendas, lucro real/presumido). Encargos sociais (horis-
ta, mensalista). Mobilização, desmobilização e administração lo-
cal. Reajustamento de preços. Plano de trabalho. 27. Sistema de 
Custos Rodoviários do DNIT (SICRO): metodologia e conceitos, 
produtividade, equipamentos, insumos e composições. Sistema de 
Custos SINAPI: metodologia, conceitos, insumos, composições, fi-
chas de especificação e cadernos técnicos. Análises de propostas 
e preços de obras de engenharia. Lei de licitações e contratos ad-
ministrativos (Lei Federal nº 14.133/2021). Conceitos e aplicações, 
tipos de licitação, modalidades de licitação e limites, publicidade, 
habilitação na licitação, inexigibilidade, dispensa, inexequibilidade 
e superfaturamento, desclassificação, alienações, sistema de re-
gistro de preços, disposições básicas, formalização, alteração e 
execução dos contratos. 28. Controle de obras: histograma de mão 
de obra, histograma de materiais, diagramas de GANTT, PERT/
CPM, NEOPERT, curva S e curva ABC de serviços e de insumos. 
Fiscalização: acompanhamento da aplicação de recursos (medi-
ções, cálculos de reajustamento, emissão de fatura etc.), análise e 
interpretação de documentação técnica (licitações, editais, contra-
tos, aditivos contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de 
obras etc.). Acompanhamento de obras: apropriação de serviços. 
Materiais de construção e tecnologia das construções (especifica-
ções e controle): madeira, materiais cerâmicos e vidros, metais e 
produtos siderúrgicos, materiais betuminosos, asfaltos e alcatrões, 
aglomerantes e cimento, agregados, aditivos, tecnologia do con-
creto e controle tecnológico, ensaios. 29. Processos construtivos: 
preparo do terreno, instalação do canteiro de obras, locação da 
obra, execução de escavações e fundações, formas, concretagem, 
estruturas de concreto armado e protendido, estruturas metálicas 
(edificações, torres, galpões e coberturas), alvenaria, esquadrias, 
revestimentos, pavimentações, coberturas, impermeabilizações, 
instalações (elétrica, água fria, quente, drenagem, esgoto e gás), 
pintura e limpeza da obra. 
ANALISTA MINISTERIAL – ESTATÍSTICA
1. Estatística descritiva e análise exploratória de dados: conceitos 
fundamentais, tipos de variáveis e níveis de mensuração, tabelas 
estatísticas, representação gráfica, arredondamento de números, 
distribuição de frequências, medidas de posição, medidas de dis-
persão, assimetria e curtose, valores atípicos, histogramas, séries, 
números-índice, boxplot. 2. Noções de banco de dados: noções 
básicas dos aplicativos Excel; tabela dinâmica; construção de grá-
ficos e funções. 3. Probabilidade: definições e axiomas, probabili-
dade condicional e independência, variáveis aleatórias discretas e 
contínuas, função de distribuição, distribuição discreta e contínua; 
função de probabilidade, função de densidade de probabilidade, 
esperança e variância de variáveis discretas e contínuas, distri-
buições amostrais. 4. Inferência estatística: modelos estatísticos, 
estimação por ponto e por intervalo, métodos de estimação, pro-
priedades dos estimadores, testes de hipóteses, nível de signifi-
cância e poder do teste, teste t de Student, testes qui-quadrado -de 
aderência e de independência e de homogeneidade em tabelas de 
contingência, teste de Fisher, mediana, intervalo de confiança para 
a mediana. 5. Métodos não paramétricos: testes do sinal, testes 
de postos de Wilcoxon, teste de Kruskal-Wallis e testes de postos 
em geral. 6. Modelos lineares: coeficiente de correlação, diagrama 
de dispersão, mínimos quadrados, regressão linear simples e múl-
tipla, análise de resíduos. 7. Amostragem: conceitos fundamen-
tais, cálculo do tamanho amostral, amostragem aleatória simples, 
amostragem estratificada, amostragem sistemática, amostragem 
por conglomerados, amostragem por conveniência. 8. Planeja-
mento de experimentos: pesquisa, métodos científicos e experi-
mento, princípios básicos da experimentação, etapas de uma ex-
perimentação, experimentos inteiramente ao acaso, experimentos 
inteiramente ao acaso em blocos, experimentos inteiramente ao 
acaso com dois ou mais fatores, efeito de Interação, experimen-
tos fatoriais. 9. Indicadores educacionais: conceito e definição: 
indicadores educacionais, indicadores de acesso, indicadores de 
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cobertura, indicadores de produtividade, indicadores de recursos 
humanos, indicadores de capacidade de atendimento, indicadores 
de financiamento e indicadores de eficiência interna. 10. Análise 
multivariada de dados: análise de variância, testes de comparação 
múltipla, análise fatorial e de componentes principais, análise de 
agrupamentos, análise discriminante, análise de correspondência. 
11. Análise de séries temporais: processos estocásticos, proces-
sos estacionários, função de autocorrelação, modelos de tendên-
cia e sazonalidade, modelos de Box e Jenkins. 12. Código de ética 
profissional do estatístico.
ANALISTA MINISTERIAL – PEDAGOGIA
1. Educação e Proteção Social: a prevenção dos riscos sociais e 
das vulnerabilidades de crianças, adolescentes, jovens, idosos, 
mulheres e pessoas com necessidades especiais. 2. O Paradigma 
Educativo no SINASE (Sistema Nacional de Atendimento Socioe-
ducativo): a função da escola no desenvolvimento do adolescente 
em cumprimento de medidas socioeducativas. 3. A Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional e a Função Social da Es-
cola. 4. Mediação e Gestão de Conflitos na Prática Educativa e 
Social. 5. O Atendimento Educacional Especializado no Contexto 
das Instituições de Assistência Social. 6. Sexualidade, Gênero e 
Educação para Prevenção de Violências e Garantias de Direitos. 
7. Diversidade Cultural e Formação para Cidadania. 8. Educação 
e Saúde Mental: Ações intersetoriais para prevenção, promoção 
e cuidado da população em situação de vulnerabilidade social. 9. 
Principais teorias da educação infantil. 10. Metodologias ativas em 
sala de aula. 11. Decreto nº. 3.298/1999 (Seção II - Do Acesso à 
Educação). 12. História da educação: a educação como processo 
de construção histórica, a constituição histórica da escola pública 
brasileira, a educação brasileira na contemporaneidade: desafios 
e avanços. 13. Sociologia da educação: a relação educação e so-
ciedade, a função social da escola. 14. Psicologia da educação: 
teorias do desenvolvimento e da aprendizagem, a constituição da 
personalidade do indivíduo e suas relações com a educação, o pa-
pel dos vínculos afetivos na aprendizagem. Teorias pedagógicas: 
teorias educacionais. 15. Currículo (teoria e prática): teorias cur-
riculares (clássicas, modernas e pós-modernas), currículo, inter-
disciplinaridade e transversalidade. Didática e práticas de ensino: 
gestão e organização da sala de aula, planejamento educacional, 
materiais curriculares e recursos didáticos. Avaliação educacional: 
a avaliação como parte integrante do processo de ensino-aprendi-
zagem, funções da avaliação escolar e a análise dos resultados, 
práticas avaliativas: sujeitos, objetos e métodos da avaliação. 16. 
As políticas educacionais, os programas do Governo Federal para 
o desenvolvimento da educação pública brasileira, a organização 
e a estrutura dos sistemas de ensino no Brasil. Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente (Art. 53 a 73 e 129 a 144), artigos 205 a 214 
da Constituição Federal, a Lei nº 9 .394 / 96, Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - Arts. 01 a 34, 37 a 38, 58 a 67. 
17. Pesquisa educacional: o papel da pesquisa na formação do 
professor, o processo ação-reflexão-ação no desenvolvimento do 
trabalho pedagógico, a pesquisa qualitativa e o trabalho educativo. 
18. Tecnologias educacionais: as tecnologias da comunicação e 
informação nas práticas educativas.
ANALISTA MINISTERIAL – PSICOLOGIA
1. Tipologia de sistemas de saúde e lógica de acesso aos serviços 
de saúde: sistemas e serviços de saúde, sistema público de aces-
so universal, sistema público de seguro social e sistema privado. 
2. Histórico do Sistema Único de Saúde (SUS). 3. O SUS: concei-
tos gerais: principais definições legais, o processo de implantação, 
princípios e financiamento. 4. Atenção à saúde. 5. A estruturação 
do sistema segundo seus níveis de densidade tecnológica e a or-
ganização dos serviços na lógica das redes de atenção à saúde. 6. 
A integralidade como desafio permanente. 7. Papel da Promoção 
da Saúde como estratégia indutora de políticas intersetoriais para 
melhoria da qualidade de vida. 8. Humanização da Atenção. 9. Po-
líticas Nacionais de Saúde do SUS: Política Nacional de Promoção 
da Saúde, Política Nacional de Atenção Básica e Política Nacional 
de Gestão Estratégica e Participativa. 10. A Estratégia Saúde da 
Família. 11. A Regulação no setor público de saúde. 12. Indicado-
res de saúde: morbimortalidade e demográficos. 13. Estudos epi-

demiológicos: delineamentos e análise de dados. 14. Testes diag-
nósticos: sensibilidade, especificidade, valores preditivos, acurácia 
e testes múltiplos. 15. História natural da doença e prevenção. 16. 
Planejamento em saúde pública. 17. Gestão em saúde pública. 18. 
Lei nº 1.912/2007 (Dispõe sobre a Gestão Democrática do Sistema 
Público de Saúde do Estado do Acre). 19. Ética profissional: psicó-
logos clínicos e bioética na saúde. 20. Avaliação psicológica e psi-
codiagnóstico. 21. Instrumentos de avaliação: critérios de seleção, 
avaliação e interpretação dos resultados. 22. Laudos, pareceres 
e relatórios psicológicos, estudo de caso, informação e avaliação 
psicológica. 23. Teorias e técnicas psicoterápicas: Psicoterapia in-
dividual, grupal, de casal e de família, com crianças, adolescentes 
e adultos. 24. Abordagens teóricas: psicanálise (Freud, M. Klein, 
Winnico, Lacan), cognitivo-comportamental (Skinner, Beck), huma-
nista-existencial (Rogers, Perls), sócio-histórica (Vygotsky, Luria) 
e psicodrama (Moreno), sistêmica. 25. Psicopatologia: transtornos 
de humor, transtornos de personalidade, transtornos relacionados 
ao uso e abuso de substâncias psicoativas, transtornos de ansie-
dade, transtorno do estresse pós-traumático, transtornos depressi-
vos, transtornos fóbicos, transtornos psicossomáticos, transtornos 
somatoformes, esquizofrenia e outros transtornos psicóticos. 26. 
Psicologia da saúde: SUS e SUAS. 27. Doenças crônicas e agu-
das: processo de adoecimento, enfrentamento da doença e ade-
são ao tratamento. 28. Teorias e manejos do estresse e da dor. 
29. O impacto da doença e da hospitalização sobre o doente e a 
família: ações básicas de saúde, promoção da saúde, prevenção 
e reabilitação. 30. Atuação do psicólogo nos diferentes níveis de 
atenção à saúde. 31. Equipes interdisciplinares: interdisciplinarida-
de e multidisciplinaridade em saúde, interprofissionalidade. 32. O 
papel do psicólogo na equipe de cuidados básicos à saúde. 33. In-
tervenção psicológica em problemas específicos: em crise, emer-
gência e catástrofe, suicídio, em terminalidade, morte e luto. 34. 
Terceira idade e violência. 35. O processo de envelhecimento e as 
doenças crônicas e degenerativas. 36. Tratamento e prevenção da 
dependência química: álcool, tabagismo, outras drogas e redução 
de danos. 37. Automutilação. 38. Promoção da saúde como para-
digma reestruturante de intervenção: o papel do psicólogo nessa 
perspectiva e sua inserção na equipe multidisciplinar. 39. Educa-
ção popular em Saúde. 40. Educação permanente em saúde. 41. 
Sexualidade e prevenção às IST/HIV.
ANALISTA MINISTERIAL – SERVIÇO SOCIAL
1. Tipologia de sistemas de saúde e lógica de acesso aos serviços 
de saúde: sistemas e serviços de saúde, sistema público de aces-
so universal, sistema público de seguro social e sistema privado. 
2. Histórico do Sistema Único de Saúde (SUS). 3. O SUS: concei-
tos gerais: principais definições legais, o processo de implantação, 
princípios e financiamento. 4. Atenção à saúde. 5. A estruturação 
do sistema segundo seus níveis de densidade tecnológica e a or-
ganização dos serviços na lógica das redes de atenção à saúde. 
6. A integralidade como desafio permanente. 7. Papel da Promo-
ção da Saúde como estratégia indutora de políticas intersetoriais 
para melhoria da qualidade de vida. 8. Humanização da Atenção. 
9. Políticas Nacionais de Saúde do SUS: Política Nacional de Pro-
moção da Saúde, Política Nacional de Atenção Básica e Política 
Nacional de Gestão Estratégica e Participativa. 10. A Estratégia 
Saúde da Família. 11. A Regulação no setor público de saúde. 
12. Indicadores de saúde: morbimortalidade e demográficos. 13. 
Estudos epidemiológicos: delineamentos e análise de dados. 14. 
Testes diagnósticos: sensibilidade, especificidade, valores prediti-
vos, acurácia e testes múltiplos. 15. História natural da doença e 
prevenção. 16. Planejamento em saúde pública. 17. Gestão em 
saúde pública. 18. Lei nº 1.912/2007 (Dispõe sobre a Gestão De-
mocrática do Sistema Público de Saúde do Estado do Acre). 19. 
O ambiente de formação e atuação do assistente social: níveis, 
áreas e limites. 20. Elaboração, execução e avaliação de progra-
mas e políticas sociais. 21. Instrumentos de pesquisa em proces-
sos de investigação social: planejamento, elaboração de projetos, 
métodos, instrumentos e técnicas de pesquisa social qualitativa 
e quantitativa. 22. Proposta de intervenção social: planejamento 
estratégico, planos, programas e projetos, métodos, instrumentos 
e técnicas de intervenção. 23. Diagnóstico social: estudo e inter-
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pretação de fenômenos e processos sociais. Providências e orien-
tações. 24. Informações documentais técnico-científicas: vistorias, 
perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres. 25. 
Atuação no ambiente institucional: análise das relações sociais no 
âmbito das instituições. Planejamento, organização, administra-
ção, estratégias de atuação, coordenação, elaboração, execução, 
supervisão e avaliação de estudos, pesquisas, planos, programas 
e projetos na área de serviço social. Reflexões e atitudes que pos-
sibilitam uma prática profissional mais dinâmica e interativa. 26. 
Programas de prevenção e tratamento relacionados aos riscos 
psicossociais no trabalho. 27. Atuação em programas de respon-
sabilidade social: combate às práticas de preconceito, racismo, de-
sigualdade e discriminação. 28. Índice de funcionalidade brasileiro 
aplicado – IFBrA: Lei nº 13.146/2015. 29. A pesquisa no exercício 
profissional e na produção do conhecimento em Serviço Social. 
30. Legislação do serviço social no Brasil: Lei nº 3.807/1960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social), Lei nº 8.080/1990 (Lei Orgânica 
da Saúde), Lei nº 8.212/1991 (Lei Orgânica da Seguridade Social), 
Lei nº 8.213/1991, Lei nº 8.662/1993 (Lei regulamentadora da pro-
fissão de Assistente Social), Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da 
Assistência Social). 31. Ética profissional: Código de Ética Profis-
sional do Assistente Social (Resolução CFESS nº 273/1993).
ANALISTA MINISTERIAL – TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
1. Governança e gestão de tecnologia da informação– Gerencia-
mento de serviços ITIL 2011: conceitos básicos, estrutura e ob-
jetivos; processos e funções de estratégia, desenho, transição, 
operação de serviços, melhoria contínua. 2. Governo eletrônico: 
e-PING (padrões de interoperabilidade) e e-MAG (modelo de 
acessibilidade). 3. Licitações e contratos de TI: Instrução Norma-
tiva para Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação 
– SLTI/MP IN 04/2014. 4. Engenharia de software - análise de re-
quisitos: elicitação e análise, especificação, validação e gestão de 
requisitos. Tipos de requisitos. 5. Análise e projeto orientado a ob-
jetos: conceitos básicos, classes, objetos, métodos, mensagens, 
herança, polimorfismo, encapsulamento, interfaces e pacotes, 
reuso. 6. Arquitetura de software: acoplamento e coesão. Arqui-

tetura em camadas. Padrão MVC (Model-View-Controller). UML 
(Unified Modeling Language): conceitos básicos, modelos, diagra-
mas de classe e sequência. 7. Processo de desenvolvimento de 
software: planejamento, análise, projeto e testes de software. 8. 
Metodologias ágeis: Scrum e Extreme Programming. Padrões de 
projeto: definição e conceitos, principais padrões existentes. 9. Mo-
delagem de processos: BPM e BPMN. 10. Qualidade de software: 
conceitos básicos, abordagens, estratégias, ferramentas, verifica-
ção e validação, tipos e técnicas de testes. 11. Desenvolvimento 
de sistemas - Linguagem de Programação Python 3 e Framework 
Django 2: conceitos e implementação, análise da complexidade de 
algoritmos, estrutura de dados, métodos de busca e de ordena-
ção, programação orientada a objetos, TDD Test Driven Develop-
ment, ORM: Object Relational Mapping. 12. Padrões Web: HTML, 
XHTML, XML, CSS, servidor de aplicação Nginx. ShellScript: co-
mandos e scritps para automatizar tarefas. 13. Gerenciamento 
de código fonte com Git. 14. Padrões e Normas: MPS-BR, NBR 
ISO/IEC 12207, NBR ISO/IEC 9126. 15. Banco de dados - Ban-
co de Dados: Sistemas de Gerenciamento de Banco de Dados 
(SGBD). 16. Modelagem de dados. 17. Projeto de banco de dados 
relacional. 18. Conceitos e fundamentos: esquema, tabelas, cam-
pos, registros, índices, relacionamentos, transação, triggers. 19. 
Linguagem SQL: álgebra relacional. 20. Normalização de dados: 
conceitos, primeira, segunda e terceira formas normais. 21. Lin-
guagem de manipulação de dados (DML), linguagem de definição 
de dados (DDL). 22. Sistema Gerenciador de Banco de Dados: 
instalação, administração e configuração de SGBD PostgreSQL. 
23. Monitoração e otimização de desempenho. 24. Business Inte-
lligence: OLTP, OLAP, Data Warehousing, inteligência estratégica 
de negócio, infraestrutura tecnológica. 25. Mineração de dados: 
conceitos, tarefas, métodos e ferramentas.26. Norma NBR ISO/
IEC nº 38500:2015. 27. Normas NBR ISO/IEC nº 27005:2011 e 
15999. 28. Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 3/2013. 29. Lei nº 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e Resolução CNMP nº 
89/2012. 12.2 Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).


